
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1284, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de estações de recarga de bateria, alimentadas por meio de energia solar, para aparelhos eletrônicos portáteis.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 110a a 114a Sessões Ordinárias, de 28/09 a 02/10/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável na forma do substitutivo então proposto.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informação, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §14, do Regimento Interno desta Casa.

A energia solar – gratuita, abundante, não poluente e inesgotável – é, ainda, subaproveitada em nosso país, cujo potencial solar figura entre os mais altos do mundo. A utilização, cada vez mais significativa, de aparelhos eletrônicos portáteis por toda a população requer a disponibilização de meios para que a recarga desses aparelhos seja efetuada. Nada mais conveniente e positivo, portanto, que a ideia veiculada na presente propositura. Deveras, a existência de estações para recarga, alimentadas por energia solar, em estações de trens, terminais rodoviários, parques públicos ou outros lugares de grande movimentação acessíveis ao público será de grande utilidade para a sociedade.

Não mentiu o autor da proposta ao registrar, em sua justificativa, que nos tornamos dependentes dos equipamentos eletrônicos em nosso cotidiano e, já que a recarga faz-se imprescindível ao longo do dia, “as estações disponibilizarão energia elétrica de maneira sustentável.” A medida é digna de elogios não só por oferecer facilidade para o grande público que circula pelos locais mencionados pelo artigo 2º do projeto, mas também, e principalmente, por incentivar políticas públicas referentes à utilização de energias limpas e renováveis.

Por fim, também consideramos positivo o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo em vista que atribuiu contornos mais rigidamente constitucionais à proposta.

Diante do exposto, só podemos concordar com a ideia veiculada pela propositura, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1284, de 2015, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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